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Resumo – O objetivo deste estudo foi estimar a viabilidade econômica da adoção de certificações 
para os cafeicultores brasileiros. Foram analisados os custos das certificações mais difundidas no 
País – Fairtrade, Orgânico, Rainforest, UTZ e 4C – e os potenciais ganhos aos produtores em ter-
mos de preços. A análise dos dados usa dois perfis de propriedade familiar, mecanizada e manual. 
Na propriedade mecanizada, o preço pago pelo café arábica em 2019 cobre os custos de todas 
as certificações, e o selo Orgânico é o de maior margem de lucro, de R$ 114,00 a R$ 137,73 por 
saca. Já na propriedade com manejo manual, o preço pago pelo café arábica só cobre os custos 
das certificações UTZ e Orgânico, sendo esta última a de maior margem de lucro, de R$ 2,54 a 
R$ 34,54. Os resultados mostram que algumas certificações podem se tornar inviáveis economica-
mente, principalmente em propriedades com grande necessidade de mão de obra. Conclui-se que as 
certificações mais rentáveis são aquelas cujos selos e auditorias são menos onerosos e não demandam 
grandes investimentos e adequações, ou seja, que não elevam muito os custos de produção.
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Economic viability of coffee certifications for Brazilian producers

Abstract – The objective of this study was to assess the economic viability of adopting certifications 
for Brazilian coffee growers. The cost conditions of the most widespread certification processes 
in the country – Fairtrade, Orgânico, Rainforest, UTZ, and 4C – were assessed together with their 
contrast with potential gains related to the prices for producers. For data analysis, two profiles of 
family property were used: the mechanized and the manual ones. In a mechanized property, the 
price paid for arabica coffee in 2019 would cover the costs of all certifications. Orgânico certificate 
would be the one with the highest profit margin in this profile, from R$ 114.00 to R$ 137.73 per 
coffee bag. In a property with manual coffee cultivation, the price paid for arabica coffee would 
cover the costs of the Orgânico and UTZ certifications, and Orgânico certification would be the one 
with the highest profit margin, varying between R$ 2.54 and R$ 34.54. The results show that some 
certifications may become economically unfeasible, regardless of the seal, mainly in properties with 
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aspectos que diferenciam o produto (Caldarelli 
et al., 2018).

Existem, no entanto, custos associados 
à certificação que precisam ser ponderados 
para a adoção por parte dos produtores. Para 
Bray & Neilson (2017), independentemente 
de esses custos serem suportados diretamente 
pelos produtores ou pagos por terceiros (como 
comerciantes e torrefadores), é necessário avaliar 
os benefícios da certificação em relação a esses 
custos e aos prováveis ​​benefícios derivados do 
investimento, qual seja, a análise de viabilidade 
econômica do processo de adoção.

A avaliação dos ganhos econômicos – em 
termos de preços e lucros – não é consensual 
na literatura (Bray & Neilson, 2017). Muitas 
questões ainda permanecem abertas quando o 
assunto é a certificação, sendo a principal delas 
os efeitos econômicos líquidos desses selos aos 
produtores. Assim, é objetivo geral deste estudo 
estimar a viabilidade econômica da adoção de 
certificações para os cafeicultores brasileiros. 
Para isso, são avaliadas as condições de custo 
dos processos de certificação mais difundidos no 
País (Fairtrade, Orgânico, Rainforest, UTZ e 4C) 
e seu contraste com os potenciais ganhos aos 
produtores em termos de preços, com base em 
dois perfis – mecanizado e manual – de proprie-
dade familiar da principal região produtora do 
Brasil, Minas Gerais. 

O processo de certificação é uma tendência 
recente para a cafeicultura brasileira, bem como 
para os principais concorrentes do País, mas os 
potenciais benefícios, sobretudo econômicos, 
ainda são incertos. Assim, este estudo contribui 
no sentido de avaliar como essa estratégia pode 
trazer ganhos aos produtores. A principal contri-
buição é qualificar esses efeitos em potencial aos 
cafeicultores familiares nacionais. 

Introdução
O café é um dos cultivos mais tradicionais 

da agricultura brasileira e importante produto da 
pauta de exportação do País. O grão é cultivado 
em cinco regiões principais, que representam 
96% da produção brasileira. Sua produção 
ocupa dois milhões de hectares, com cerca de 
300 mil produtores e predomínio de mínis e 
pequenas propriedades, em aproximadamente 
1.900 municípios (Brasil, 2018). Minas Gerais é 
o maior produtor brasileiro (54%), seguido de 
Espírito Santo (22%), São Paulo (10%), Bahia (7%) 
e Rondônia (3%) (Acompanhamento..., 2019). 

O Brasil, responsável por cerca de um 
terço de todo o  café produzido no mundo, é 
o maior produtor mundial do grão, seguido do 
Vietnã e da Colômbia (Acompanhamento..., 
2020). Esse volume resulta da produção de duas 
espécies principais: arábica (Coffea arabica) e 
robusta (Coffea canephora). A área plantada 
com café arábica no País soma 1,75 milhão de 
hectares, ou 81,3% da área com lavouras de café 
(Acompanhamento..., 2020). 

Visando à competitividade e à agregação 
de valor para agricultores e consumidores, novas 
estratégias tornaram-se necessárias, sobretudo 
para o produtor brasileiro que explora vantagens 
de escala e baixo custo de produção como es-
tratégia principal (Innocentini, 2015; Caldarelli 
et al., 2018). Nesse sentido, as iniciativas de 
certificação são apontadas pelo mercado como 
uma das soluções para aumentar a renda dos 
agricultores via preços premium pagos pelo café 
certificado. No geral, as certificações são para 
cafés da espécie arábica. Além de agregar valor à 
produção, a certificação atende às exigências de 
uma fatia do mercado consumidor preocupada 
com a qualidade da bebida, a sustentabilidade 
da cadeia e a origem da produção, entre outros 

great need for labor. Therefore, the most profitable certifications would be those with less costly seals 
and audits, which require less investment and adjustments to requirements, that is, certifications that 
do not increase the production costs.

Keywords: coffee production, production cost, price, yield.
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Certificações de café no Brasil
Depois da desregulamentação do merca-

do global de café, no início da década de 1990, 
diversas estratégias de agregação de valor ao grão 
foram adotadas por diversos países produtores 
e beneficiadores, entre elas a certificação do 
produto. O café foi uma das primeiras commo-
dities agrícolas a serem certificadas no comércio 
internacional, e vários tipos de certificação são 
aplicados globalmente à cultura.

O certificado Fairtrade, por exemplo, 
tem o objetivo de dar suporte aos pequenos 
agricultores (Veiga et al., 2016). Só produtores 
organizados em associações ou cooperativas 
podem obter a certificação – a certificação in-
dividual é impossível. O foco do selo é garantir 
acordos comerciais equitativos para pequenos 
agricultores desfavorecidos, organizados em 
cooperativas (Melo et al., 2017). Em 2019, havia 
31 organizações de produtores certificados, tota-
lizando 11.131 agricultores. No Brasil, a certifica-
ção e o processo de auditoria do selo Fairtrade 
são gerenciados por apenas uma certificadora 
(Fairtrade International, 2019). 

A certificação Orgânica tem o propósito 
de desenvolver padrões para a agricultura orgâ-
nica e facilitar sua adoção. O objetivo principal 
do selo é promover a união dos produtores de 
orgânicos em todo o mundo (Melo et al., 2017). 
Em março de 2020, havia 820 produtores de café 
orgânico em todo o Brasil. Minas Gerais conta 
com 38,9% deles, seguido de São Paulo, com 
15,8%, e do Paraná, com 12% (Brasil, 2020). São 
sete as certificadoras brasileiras de café orgânico.

Na certificação Rainforest, o foco é integrar 
a produção agrícola, a conservação da biodiver-
sidade e o desenvolvimento humano (Melo et 
al., 2017). Em 2016, havia 74 empreendimentos 
(propriedades e cooperativas) certificados no 
Brasil (Gonçalves & Costa, 2017). Há pelo me-
nos três certificadoras que atuam no Brasil pela 
Rainforest.

A certificação UTZ foca principalmente 
produtores de médio e grande portes (acima de 
100 hectares) (Effects..., 2015). O objetivo do 

selo é criar transparência ao longo da cadeia de 
suprimentos e recompensar os produtores de 
café responsáveis. O Brasil é o maior fornecedor 
mundial de café UTZ, com 40% da produção. Em 
2015, havia mais de 200 detentores do selo UTZ, 
entre propriedades e cooperativas, compreen-
dendo 575 fazendas de café, certificados pelas 
seis certificadoras brasileiras (Effects..., 2015). Em 
2017, foi anunciada a fusão da Rainforest com a 
UTZ, a Rainforest Alliance, com o objetivo de 
facilitar a obtenção da certificação de susten-
tabilidade. No entanto, isso não modificou os 
procedimentos e padrões de certificação (Pião et 
al., 2020).

No selo 4C, o objetivo é melhorar as 
condições sociais, econômicas e ambientais 
da produção e do processamento de café no 
mundo. O selo segue um código de conduta 
(Código Comum para a Comunidade Cafeeira), e 
responde pela maior parte do café certificado do 
Brasil, com 37,2% da produção nacional (Potts 
et al., 2014). Em 2019, havia 300 agricultores 
certificados no Brasil (Piao et al., 2019), e são seis 
as certificadoras de café 4C no País. Esse selo 
é considerado também um padrão menos exi-
gente (Veiga et al., 2016), servindo como porta 
de entrada para outras certificações. Como essa 
certificação realiza suas próprias auditorias, a 4C 
é considerada uma verificação, e não exatamen-
te uma certificação (ISO, 2005; Fonseca, 2018).

A Tabela 1 mostra uma síntese da carac-
terização das principais certificações do café 
brasileiro, considerando o objetivo de cada 
certificação e o escopo de cada label, além da 
forma com que os custos das certificações são 
cobrados e as principais certificadoras no Brasil.

Apesar do destaque dessas certificações 
na cafeicultura do Brasil e do mundo, a literatura 
diverge quanto aos seus benefícios e efetividade, 
principalmente do ponto de vista dos produtores. 
Alguns autores argumentam que as principais 
vantagens das certificações seriam as melhorias 
na gestão agrícola, na infraestrutura e no co-
nhecimento agronômico dos agricultores (Bray 
& Neilson, 2017) e que elas seriam uma opor-
tunidade para pequenos e médios agricultores 
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Tabela 1. Síntese das características das principais certificações de café analisadas.

Certificação Foco/objetivo Quem paga os custos Quem certifica no Brasil
Fairtrade Reduzir a quantidade de agentes 

atravessadores ao longo das 
cadeias produtivas, para garantir 
o aumento da rentabilidade 
dos pequenos produtores e um 
“preço justo” aos produtos

Os produtores pagam a 
certificação e os custos 
de monitoramento. A 
certificadora fornece 
alguns subsídios para 
compensar os custos

A certificação e o processo de 
auditoria são gerenciados pela 
Flo-Cert

Orgânico Desenvolver padrões para a 
agricultura orgânica e facilitar 
sua adoção. Exige a eliminação 
do uso de fertilizantes sintéticos 
de alta solubilidade e agrotóxicos

Os produtores pagam a 
certificação e os custos 
de monitoramento

Instituto de Tecnologia do 
Paraná (Tecpar), Ecocert Brasil 
Certificadora, IBD Certificações, 
Instituto de Mercado Ecológico 
(IMO Control), Instituto Nacional 
de Tecnologia (INT), Instituto Chão 
Vivo de Avaliação da Conformidade, 
Organização Internacional 
Agropecuária (OIA) e Savassi 
Certificadora

Rainforest 
Alliance

Integrar a produção agrícola, a 
conservação da biodiversidade e 
o desenvolvimento humano.

Não proíbe o uso de produtos 
químicos, mas exige manejo 
integrado de pragas, 
manutenção da cobertura 
arbórea e restauração da 
vegetação nativa

Os produtores pagam as 
auditorias anuais e de 
certificação. Há também 
uma taxa de participação 
cobrada de uma parte 
dos empreendimentos 
de cadeia de custódia 
certificados no 
Brasil (não atinge os 
produtores)

Imaflora/Rede de Agricultura 
Sustentável (RAS), IBD 
Certificações e Ecocert Brasil 
Certificadora

UTZ Criar transparência ao longo 
da cadeia de suprimentos e 
recompensar os produtores de 
café responsáveis

Os produtores pagam 
as auditorias anuais 
realizadas por terceiros 
(aprovados pela 
certificadora)

Instituto de Mercado Ecológico 
(IMO Control), WQS do Brasil Ltda, 
Imaflora, IBD Certificações Ltda, 
Ecocert Brasil Certificadora Ltda, 
Savassi Certificadora. Certifica 
propriedades e cooperativas

4C Seguir um código de conduta 
(Código Comum para a 
Comunidade Cafeeira) com 
27 princípios nas dimensões 
econômica, social e ambiental e 
dez práticas inaceitáveis

Os produtores pagam 
uma contribuição anual. 
As auditorias são 
realizadas pela própria 
certificadora

Instituto de Mercado Ecológico 
(IMO Control), WQS do Brasil Ltda, 
Imaflora, IBD Certificações Ltda, 
ECOCERT Brasil Certificadora Ltda, 
Savassi Certificadora

Fonte: adaptado de Pereira et al. (2007), Pinto (2012), Alvarenga & Arraes (2017) e Melo et al. (2017).

diferenciarem seus produtos e aumentarem suas 
rendas (Pião et al., 2020). Outros autores apon-
tam que é custoso adotar e manter a certificação, 
pois ela gera custos diretos (pagamento às certi-
ficadoras) e indiretos (relativos à adaptação dos 
processos produtivos às normas da certificação) 
aos agricultores (Perosa et al., 2010). Além do 
custo, cada mercado exige determinado padrão/
certificação, o que significa que os produtores 

têm de adotar vários certificados para vender em 
mais de um mercado (Pião et al., 2020). Além dis-
so, muitos cafeicultores brasileiros, em especial 
os da agricultura familiar, não têm uma relação 
direta com o mercado consumidor, majoritaria-
mente internacional e mediado por torrefadores 
e varejistas. Dez empresas responsáveis pela 
torrefação, mistura e venda dos produtos finais 
concentram o mercado de café e representam 
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quase 75% do volume produzido (Caldarelli et 
al., 2018). No mais, com o aumento mundial 
da produção de café certificado, os prêmios 
pagos ao produtor caíram, e o que antes era 
um diferencial de mercado passou a ser usual 
e pouco significativo (Veiga et al., 2016). Apesar 
disso, Ibnu et al. (2015) apontam que o aspecto 
econômico ainda é a principal motivação dos 
produtores para a certificação do café.

Como destacado por Cabrera et al. (2020), 
em uma extensa pesquisa bibliográfica com 415 
artigos sobre certificação de cafés, os aspectos 
econômicos sobre certificação do café nas pes-
quisas científicas são pouco explorados.

Procedimentos metodológicos
Para a análise do efeito econômico e da 

viabilidade mínima da certificação, os custos 
para certificar foram comparados com os pre-
ços pagos pelo café arábica convencional no 
Brasil em 2019. Os preços pagos foram obtidos 
no Centro de Estudos de Economia Aplicada 
(Cepea) para 2019 (Cepea, 2019). Além disso, fo-
ram considerados os custos de produção do café 
arábica convencional para a agricultura familiar 

de Minas Gerais, valores disponibilizados pela 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab, 
2021) para 2019. Com isso, foram estipulados os 
preços mínimos a serem recebidos pelos cafés 
certificados para que a produção seja viável 
economicamente. Dois perfis de propriedade 
rural familiar foram adotados: um que emprega 
média tecnologia, cultivo manual e produtivida-
de de 1.560 kg (26 sacas) por hectare; outro que 
emprega alta tecnologia, manejo mecanizado e 
produtividade de 1.800 kg (30 sacas) por hecta-
re. Segundo a Conab, os valores dos custos de 
produção foram levantados em novembro de 
2019, data do estudo mais recente disponibiliza-
do pela companhia (Conab, 2021). 

As informações sobre os custos das certifi-
cações foram obtidas de trabalhos publicados so-
bre o tema, pois é difícil obter essas informações 
com as próprias certificadoras. A dificuldade na 
obtenção dos valores de certificação justifica, 
em parte, a pouca exploração do assunto. Assim, 
buscou-se na literatura os custos para cada um 
dos selos (Tabela 2).

Os valores da Tabela 2, quando em termos 
monetários, foram atualizados para valores reais 
de 2019. Para as cifras em reais, foi adotado o 

Tabela 2. Custos de certificação de café analisadas e fontes dos dados.

Certificação Custo Fonte
Fairtrade Os produtores pagam a certificação e o monitoramento dos custos. A 

certificadora fornece alguns subsídios para compensar os custos. 
Custo médio de certificação de US$ 6,6 (certificado) + US$ 36,96 (custos 
pagos pela cooperativa) por saca de café

Valkila et al. (2010)

Orgânico Os produtores pagam a certificação e os custos de monitoramento. Os 
custos de produção do orgânico podem ser de 20% a 30% superiores ao 
do convencional, incluindo os custos com certificação

Giomo et al. (2007)

Rainforest Custo médio da certificação entre R$ 0,33 e R$ 1,33 por saca de café Pinto (2012)
UTZ Os produtores pagam para inspeções anuais por monitores de terceiros 

aprovados pela certificadora. 
Custo de certificação de US$ 26,50 por tonelada métrica (MT) de café, 
pago pelas indústrias compradoras, mais os custos anuais de auditoria, de 
US$ 1.000 a US$ 5.000 (para cada 10 mil sacas de café)

Consumers 
International (2005);

UTZ Certified (2020)

4C A maior parte dos custos é paga pelas indústrias (cerca de 70%). A 
adesão dos produtores é por contribuição anual, proporcional ao tamanho 
da atividade. Produtores de até 100 sacas pagam três euros, produtores 
de até 1.000 sacas pagam 30 euros, e, gradativamente, produtores de 10 
mil sacas pagam 300 euros

Aguiar (2006)
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Tabela 3. Custos de cada certificação de café corrigidos e convertidos (R$ de 2019).

  Fairtrade Orgânico Rainforest UTZ 4C

Custo da 
certificação/saca 
de café

US$ 6,6 
(certificado) 
+ US$ 36,96 

(custo pago pela 
cooperativa)

+ 20% a 30% 
ao custo de 
produção do 
convencional

De R$ 0,33 a 
R$ 1,33 por 
saca de café

US$ 1,59 por 
saca de café 
(custo pago 

pela indústria) 
+ custo de 
US$ 0,1 a 
US$ 0,5

Valor fixo anual de 
€ 3,00 € 30,00 ou 

€ 300,00 de acordo 
com a produção

Custo da 
certificação (R$)

R$ 26,04 + R$ 
145,85 - R$ 0,33 e 

R$ 1,33

 R$ 6,27 + 
R$ 0,39 e 
R$ 1,97

R$ 13,24 e R$ 132,41 
e R$ 1.324,17

Custo da 
certificação 
(R$ de 2019)

R$ 56,11 + R$ 
314,29  - R$ 0,49 e 

R$ 1,98 

R$ 6,27 + 
R$ 0,85 e 
R$ 4,32  

R$ 28,53 e R$ 285,30 
e R$ 2.853,06

ou

R$ 28,53 a R$ 0,28 por 
saca de café 

(1 até 100 sacas)

R$ 2,82 a R$ 0,28 
(101 a 1.000 sacas)

R$ 2,85 a R$ 0,28 
(1001 a 10.000 sacas)

Nota: foram consideradas as taxas de câmbio de 3,9455 para o dólar e de 4,413915 para o euro.

Fonte: Bacen (2021).

Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna 
(IGP-DI); já os valores em dólares e em euros 
foram convertidos para reais e atualizados pelas 
taxas de câmbio de conversão do Bacen e pelo 
IGP-DI. 

Todos os indicadores econômicos foram 
atualizados para valores médios de 2019 pelo 
IGP-DI, pois esse índice registra a inflação desde 
matérias-primas agrícolas e industriais até bens 
e serviços finais. Os valores em dólares e em 
euros foram convertidos para reais com base na 
taxa média para 2019 – taxa de câmbio R$/US$ 
comercial, compra, média – e taxa de câmbio 
R$/€ compra, média; as quantidades foram pa-
dronizadas em sacas de café (60kg), conforme 
a Tabela 3.

Desse modo, os custos de produção para 
os dois modelos de propriedade, mecanizada e 
manual, somados aos custos das certificações é 
que serão considerados para a análise. 

Vale notar que alguns valores utilizados 
como balizadores dos custos exibem defasagem 
temporal, pois não existem valores disponíveis 
para tais custos, e as certificadoras consultadas 
não disponibilizam tais valores. Apesar disso, os 
balizadores aqui adotados não comprometem os 
resultados gerais do estudo. 

Resultados e discussão
Nos dois perfis de propriedade rural fami-

liar analisados, os custos com mão de obra são 
os mais significativos, representando até 44% 
quando o manejo é manual (Tabela 4). Na pro-
priedade de alta tecnologia, existe a participação 
das operações com tratores e colheitadeiras e 
do aluguel de máquinas nos custos de produ-
ção, principalmente em razão do emprego da 
mecanização e consequente redução da mão 
de obra. Os fertilizantes respondem por mais 
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Tabela 4. Custo de produção do café arábica em propriedade familiar tecnificada e em propriedade familiar 
não tecnificada para a safra 2019/2020.

Agricultura familiar – alta tecnologia/mecanizada Agricultura familiar – média tecnologia/manual

Discriminação Custo 
(R$/sc)

Custo 
total 
(%)

Discriminação Custo 
(R$/sc)

Custo 
total 
(%)

I - Despesas de custeio (A) I - Despesas de custeio (A)
Tratores e colheitadeiras 22,47 5,96 Mão de obra 204,63 44,24
Aluguel de máquinas 20,42 5,41 Administrador 3,84 0,83
Mão de obra 97,42 25,83 Fertilizantes 93,75 20,27
Administrador 3,99 1,06 Agrotóxicos 5,28 1,14
Fertilizantes 77,1 20,44 Análise de solo 0,17 0,04
Agrotóxicos 33,74 8,95 Demais despesas 24,42 5,28
Total (A) 255,14 67,65 Total (A) 332,11 71,8
II - Outras despesas (B) 45,6 12,1 II- Outras despesas (B) 32,4 7,01
III - Juros financiamento (C) 6,75 1,79 III - Juros financiamento (C) 10,48 2,27
CV (A + B + C = D) 307,49 81,54 CV (A + B + C = D) 374,98 81,08
IV - Depreciação (E) IV Depreciação (E)
Benfeitorias/instalações 3,51 0,93 Benfeitorias/instalações 0 0
Implementos 3,01 0,8 Implementos 0 0
Máquinas 2,92 0,77 Máquinas 0 0
Exaustão do cultivo 24,51 6,5 Exaustão do cultivo 43,04 9,31
Total (E) 33,95 9 Total (E) 43,04 9,31
V - Outros CF (F) V - Outros CF (F)
Manutenção periódica Benfeitorias/
instalações 4,18 1,11 Manutenção periódica 

Benfeitorias/instalações 2,22 0,48

Encargos sociais 1,82 0,48 Encargos sociais 1,75 0,38
Seguro do capital fixo 0,63 0,17 Seguro do capital fixo 0 0
Total (F) 6,63 1,76 Total (F) 3,97 0,86
CF (E + F = G) 40,58 10,76 CF (E + F = G) 47,02 10,17
CO (D + G = H) 348,07 92,3 CO (D + G = H) 422 91,25
VI - Renda dos fatores (I) 29,1 7,71 VI - Renda dos fatores (I) 40,53 8,77
Remuneração esperada sobre o 
capital fixo 5,21 1,38 Remuneração esperada sobre o 

capital fixo 0 0

Remuneração esperada sobre o 
cultivo 0,76 0,2 Remuneração esperada sobre o 

cultivo 1,33 0,29

Terra própria 23,14 6,13 Terra própria 39,2 8,48
Custo total (H + I = J) 377,17 100 Custo total (H + I = J) 462,53 100

Fonte: Acompanhamento... (2019).

de 20% dos gastos para a produção cafeeira em 
ambos os perfis. Segundo Oliveira Neto (2017), 
os dispêndios com fertilizantes se explicam, em 

parte, pelos investimentos no cultivo, na busca 
de melhoria da produtividade e da qualidade do 
café.
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Juntos, mão de obra, mecanização (tra-
tores e colheitadeiras e aluguel de máquinas) 
e fertilizantes representam 62,46% do custo 
operacional total (CO) na propriedade de alta 
tecnologia e 70,7% na outra. O custo opera-
cional é o custo que será utilizado para fins de 
comparação e análise ao longo deste trabalho. 
Segundo Matsunaga et al. (1976), o custo ope-
racional inclui apenas as despesas realmente 
desembolsadas pelo agricultor mais uma taxa 
de depreciação de máquinas e de benfeitorias 
e o custo da mão de obra. Na propriedade de 
alta tecnologia, esse custo é de R$ 348,07; na 
de média tecnologia, de R$ 422,00. Conforme 
os autores, o objetivo do custo operacional é ser 
um indicador das decisões de produção. 

A Figura 1 mostra a evolução dos preços 
do café arábica em 2019 no mercado brasileiro.

No balanço de 2019, o ponto de máxima 
dos preços ocorreu em dezembro (R$ 571,63) 
e o de mínima, em abril (R$ 375,48), mês que 
corresponde ao início da colheita, com maior 

oferta do produto no mercado, provavelmente. 
A média geométrica anual do preço de café em 
2019 foi de R$ 422,40 por saca.

Assim, na comparação dos custos ope-
racionais das duas propriedades com o preço 
médio pago pelo café arábica em 2019, a pro-
priedade que emprega alta tecnologia obtém 
margem líquida de R$ 74,33 por saca; na pro-
priedade de média tecnologia, a margem líquida 
é de R$ 0,40 por saca. De acordo com Oliveira 
Neto (2017), há uma perfeita sintonia entre o 
fornecedor de insumos e máquinas e o mercado 
consumidor de café, o que influencia a formação 
dos preços deste. Já o cafeicultor é um tomador 
de preços do café e não possui influência sobre 
o preço de mercado do seu produto. Ainda 
assim, ele poderia optar por vender sua produ-
ção em épocas de preços mais altos, como nas 
entressafras, ou por agregar valor ao grão, como 
no caso da certificação. No entanto, o que deve 
ser claro ao produtor é que há um custo para 
colocar um produto diferenciado no mercado, e 

Figura 1. Evolução dos preços do café arábica brasileiro em 2019 (R$/saca de 60 kg).
Fonte: Cepea (2019).
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o investimento para a adaptação aos certificados 
não significa necessariamente um prêmio no 
preço da saca comercializada. A Tabela 5 mostra 
a comparação entre os preços do café arábica e 
os custos para produzir e certificar o grão, jun-
tamente com o preço mínimo estipulado para 
que a produção seja viável economicamente aos 
cafeicultores.

Dos certificados analisados, apenas o 
Fairtrade garantia preço mínimo aos produtores 
certificados, mas, segundo Alvarenga & Arraes 
(2017), desde 2007 o pagamento mínimo pelo 
café certificado Fairtrade raramente tem sido 
obrigatório, por causa da alta do preço do café 
no mercado internacional. Na propriedade me-
canizada, o preço pago pelo café arábica cobre 

Tabela 5. Comparação entre preços pagos, custo de produção e preço mínimo recebido por certificação 
(R$).

  Agricultura familiar 
mecanizada (R$)

Agricultura familiar 
manual (R$)

Preço médio pago pela saca de café 
em 2019 (R$) 422,40 422,40

Custo de produção (operacional) 
do café arábica convencional 348,07 422,00

Custo total (produção + 
certificado Fairtrade) 404,18 478,11

Custo total (produção(1) + 
certificado Orgânico)  284,67 a 308,40 387,56 a 419,86

Custo total (produção + 
certificado Rainforest) 348,56 a 350,05 422,49 a 423,98

Custo total (produção + certificado UTZ) 348,92 a 352,39 422,85 a 426,32

Custo total (produção + certificado 4C(2))

376,60 a 348,35

350,89 a 348,35

350,92 a 348,35

450,53 a 422,28

424,82 a 422,28

424,85 a 422,28
Preço mínimo viável

Certificado Fairtrade 422,40 (+ 18,22) 478,11 (- 55,71)

Certificado Orgânico
422,40 (+ 137,73)

 422,40 (+ 114,00)

422,40 (+ 34,84)

422,40 (+ 2,54)

Certificado Rainforest 422,40 (+ 73,84 a + 72,35) 422,49 (- 0,09) 
423,98 (- 1,58)

Certificado UTZ
422,40 (+ 73,48)

422,40 (+ 70,01)

422,95 (- 0,45)

426,32 (- 3,92)

Certificado 4C

422,40 (+ 45,80 a + 74,05)

422,40 (+ 71,51 a + 74,05)

422,40 (+ 71,48 a + 74,05)

450,53 (- 28,13) a 422,40 (+ 0,12)

424,82 (- 2,82) a 422,40 (+ 0,12)

 424,85 (- 2,45) a 422,40 (+ 0,12)
(1) Para o cálculo do custo de produção do certificado Orgânico, os gastos com fertilizantes e agrotóxicos foram removidos, considerando-se os valores 
de R$ 237,23 para a propriedade mecanizada e R$ 322,97 para a manual.
(2) Para o cálculo do custo do certificado 4C, foram considerados os valores do piso e do teto de produção que delimitam a contribuição anual, convertidos 
para R$/sc.

Fonte: adaptado de Consumers International (2005), Aguiar (2006), Giomo et al. (2007), Valkila et al. (2010), Pinto (2012), Acompanhamento... (2019) 
e UTZ Certified (2020).
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os custos de todas as certificações, e a menor 
margem de lucro foi a do certificado Fairtrade, de 
R$ 18,22/sc.

O certificado Orgânico é o de maior 
margem de lucro, de R$ 137,73/sc a R$ 114,00/
sc, quando os custos aumentam 20% e 30%, 
respectivamente. Assim, o preço médio pago ao 
produtor pelo café arábica brasileiro em 2019 se-
ria viável para compensar os custos de produção 
e de certificação dos selos Fairtrade, Orgânico, 
Rainforest, UTZ e 4C na propriedade familiar 
que emprega alta tecnologia. Alguns autores 
destacam, no entanto, que o café orgânico pode 
ser vendido a preços até 9% superiores ao do 
café comum, especialmente para consumidores 
mais preocupados com a saúde (Minten et al., 
2014; Lee et al., 2015; Tolessa et al., 2016). Além 
disso, Veiga et al. (2016) afirmam que, no Brasil, 
os cafés certificados UTZ e Rainforest (com foco 
ambiental) têm um custo mais elevado do que 
nos outros países produtores do mesmo selo. 
Segundo Pereira (2014), como as leis ambientais 
e sociais do Brasil são mais rígidas e a maioria 
dos programas de certificação considera a le-
gislação de cada país para a aprovação do selo, 
a adequação à legislação mais exigente onera 
o cafeicultor brasileiro. Ainda com relação ao 
café UTZ, Veiga et al. (2016) apontam que o selo 
de qualidade é mais caro no Brasil do que na 
Tanzânia, mas que, em ambos os casos, boa par-
te dos ganhos está concentrada nos segmentos 
intermediários da cadeia produtiva, ou seja, nos 
torrefadores e varejistas.

Já na propriedade manual, o preço pago 
pelo café arábica cobre os custos apenas das 
certificações Orgânico e UTZ (quando conside-
rados os valores do teto de produção de 100, 
1.000 e 10 mil sacas por ano). Para as outras 
certificações, o produtor deveria receber, pelo 
menos, de R$ 422,49, no caso da Rainforest, a 
R$ 478,11, no caso da Fairtrade. É importante evi-
denciar a dificuldade que envolve a certificação 
dos cafeicultores dessa categoria. A certificação 
Orgânico é a que propicia a maior margem de 
lucro ao produtor, de R$ 2,54 a R$ 34,54, con-
forme o custo de produção. No caso da certifi-

cação UTZ, mesmo quando o preço médio pago 
pelo grão paga os custos de produção, a margem 
líquida é baixa, de apenas R$ 0,12/sc.

Além do alto custo com mão de obra, o 
custo de certificação fica muito oneroso para 
esses cafeicultores. Leme (2015) sugere que para 
que mais produtores possam obter a certifica-
ção, além da redução dos custos com auditorias 
de terceira parte, é importante credenciar novos 
certificadores, pois isso faz crescer a competi-
ção entre as empresas e, consequentemente, 
reduzir os custos para os produtores. Algumas 
certificações reconhecem que os valores podem 
ser altos para tais agricultores e buscam alter-
nativas para reduzir os custos – como parcerias 
com cooperativas e a divisão dos custos com a 
indústria compradora (Consumers International, 
2005). Isso já acontece, por exemplo, com as 
certificações Fairtrade e UTZ, e os valores que 
competem à cooperativa e à indústria, nesses 
casos, estão discriminados na Tabela 3. A rela-
ção com a cooperativa e a indústria também é 
importante, especialmente para os cafeicultores 
menos tecnificados, pois facilita o acesso ao 
mercado consumidor de cafés certificados, que 
é mais exigente e pode pagar mais pelo grão.

Por fim, é importante destacar que alguns 
trabalhos apontam ganhos de competitividade 
e de eficiência na gestão com os processos de 
certificação (Everage & Ingersoll, 2013; Van 
Rijsbergen et al., 2016) e também possíveis re-
duções dos custos de produção (Valkila, 2009), 
mas sem consenso na literatura e, assim, não 
foram considerados neste trabalho. Este estudo 
considera, para fins de análise de viabilidade 
mínima, que a produtividade não é alterada e 
a análise, portanto, concentra-se em custos e 
preços. 

Conclusões
Este estudo avaliou a viabilidade econô-

mica da certificação para cafeicultores familiares 
no Brasil, analisando os que empregam alta tec-
nologia (mecanizado) e média tecnologia (ma-
nual). Observou-se que algumas certificações 
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podem se tornar inviáveis economicamente, 
principalmente em propriedades familiares com 
grande necessidade de mão de obra. O certifi-
cado Orgânico foi o de maior viabilidade para 
esse perfil de propriedade, com maior margem 
de lucro.

Já no caso das propriedades mecanizadas, 
todas as certificações são viáveis economi-
camente. Destaca-se também a certificação 
Orgânico, de maior margem de lucro para essa 
categoria.

Deve-se considerar que não foram incluí-
dos na análise os prêmios recebidos em virtude 
das certificações, o que poderia alterar a viabi-
lidade da adoção de cada um dos selos. Nesse 
sentido, os resultados apontam como mais 
rentáveis as certificações cujos selos e auditorias 
são menos onerosos e que demandam menores 
investimentos em implantação e adequação, ou 
seja, que não elevam muito os custos de produ-
ção. Este estudo considera a viabilidade mínima 
de entrada como foco da análise, e sua principal 
contribuição é destacar isso aos produtores e 
cooperativas. 

Ressalta-se a importância da certificação 
quanto ao aumento das preocupações com 
o meio ambiente e a saúde dos consumidores 
de café. Sob o ponto de vista dos produtores 
familiares, a certificação pode garantir o acesso 
a mercados internacionais mais exigentes e 
dispostos a pagar mais pelo produto, além de 
agregar valor à produção.

São limitações deste estudo a defasagem 
temporal dos dados de custo de certificação 
empregados na análise. Também não foi possí-
vel contrapor os resultados aqui encontrados, 
já que não existe um debate na literatura sobre 
custos e preços de cafés certificados. Assim, 
aponta-se como caminhos para futuros estudos 
levantamentos que contemplem de forma mais 
precisa os custos de certificação, mesmo que 
por meio de estudos de caso ou multicasos de 
propriedades. 

A principal contribuição deste estudo foi 
apontar que são pouco conhecidos no Brasil os 

custos e benefícios, em termos econômicos, do 
processo de certificação de cafés. Registra-se que 
as políticas públicas e ações de associações e 
cooperativas de café devem abranger um exame 
mais apurado dos custos desse processo e dos 
preços e prêmios recebidos pelos produtos certi-
ficados. Faz-se necessário um conjunto de ações 
que esclareçam esses atores das perspectivas do 
processo. Registra-se que este estudo mostra que 
há viabilidade na adoção de certificados pelos 
produtores considerados, tanto os mecanizados 
quanto os não mecanizados, e que isso pode 
significar um diferencial em seus resultados. 
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